
 

 

 

DECRETO Nº 5033 , DE 20 DE JULHO DE 2020. 

 

 

REITERA A DECLARAÇÃO DE ESTADO DE CALAMIDADE 

PÚBLICA E O SISTEMA DE DISTANCIAMENTO CONTROLADO, 

NO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES, DETERMINA 

A APLICAÇÃO DO PROTOCOLO DE MEDIDAS SANITÁRIAS 

SEGMENTADAS CORRESPONDENTE À BANDEIRA VERMELHA E, 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

 

PURANCI BARCELOS DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Santo 

Antônio das Missões, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere a 

Lei Orgânica do Município e, 

 

                            CONSIDERANDO os Decretos Estaduais nºs. 55.269 e 55.270 de 24 de maio 

de 2020 e alterações posteriores que determinam a aplicação das medidas sanitárias segmentadas 

de que trata o art. 19, do Decreto Estadual nº 55.240, de 10 de maio de 2020, que institui o 

Sistema de distanciamento controlado para fins de prevenção e de enfrentamento a epidemia 

causada pelo novo Coronavírus (COVID-19), no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, que 

reitera a declaração de estado de calamidade pública em todo território estadual; 

                            CONSIDERANDO os últimos acontecimentos onde tivemos um aumento 

expressivo de casos no Município de Santo Antônio das Missões, inclusive com óbitos, assim 

necessário se faz a adoção de medidas que intensifiquem o combate à pandemia do COVID-19, 

sob pena de instaurar-se um verdadeiro colapso diante do alto risco de contágio que estamos 

enfrentando; 

  

DECRETA 

 

Art.1º. Fica reiterado o Sistema de distanciamento controlado para fins de 

prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo novo coronavírus (COVID-19), no 

âmbito do Município de Santo Antônio das Missões. 

 



 

 

Art.2º. Fica reiterada a determinação de aplicação das medidas sanitárias 

segmentadas de que trata o art. 19 do Decreto Estadual nº 55.240, de 10 de maio de 2020, que 

institui o Sistema de distanciamento controlado para fins de prevenção e de enfrentamento à 

epidemia causada pelo novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do 

Sul.  

Art. 3º. Ficam recepcionados no que couberem ao Município de Santo Antônio 

das Missões os Decretos Estaduais nºs. 55.240 de 10 de maio de 2020, 55.269 e 55.270 de 24 de 

maio de 2020 e alterações posteriores, que passam a vigorar no âmbito do município de Santo 

Antônio das Missões, bem como revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 4º. Fica reiterado estado de calamidade pública no município de Santo 

Antônio das Missões, para fins de prevenção e de enfrentamento à pandemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus), declarado por meio do Decreto Municipal nº 4995/2020. 

 

Art.5º. Aplicar-se-ão integralmente o protocolo da bandeira final 

VERMELHA, no âmbito do Município de Santo Antônio das Missões, nos termos do 

Decreto Estadual nº 55.240/20 e alterações posteriores, determinando assim, dentre outras 

medidas o FECHAMENTO dos seguintes serviços:  

 

I- Serviços de Buffet, (podendo atuar na forma de a la carte, prato feito, 

pegue e leve e tele-entrega); 

II- Bares (podendo atuar na forma de pegue e leve ou tele-entrega); 

III- Academia de ginástica; 

IV- Serviços de higiene pessoal; 

V- Comércio varejista não essencial, (podendo atuar na forma de venda 

online, tele-entrega e pegue e leve). 

 

 

Art. 6º. Ficam ainda determinadas as seguintes medidas para fins de 

enfrentamento ao COVID-19: 

 

I- Fica determinada a medida extrema de interdição da Praça Municipal 

Antônio Vicente do Nascimento; 

 

II- Fica vedado qualquer tipo de aglomeração que importe na possibilidade 

de transmissão do vírus;  

 

III- Fica vedado qualquer evento, ainda que particular, que tenha por objeto a 

reunião de pessoas que possa gerar aglomeração; 

 

a) Considera-se aglomeração, para fins do disposto nos incisos I e II, deste 

artigo, a reunião de 10(dez) ou mais pessoas. 

 



 

 

IV- Ficam suspensas as atividades individuais ou coletivas em clubes 

associativos, salões de festas e as demais ações que provoquem aglomeração de pessoas;  

 

V- Ficam suspensas quaisquer atividades esportivas, em estabelecimentos 

públicos ou privados, em ambientes fechados ou abertos, tais como jogos de bola, bolão, bocha, 

bilhar, cartas e quaisquer atividades congêneres ou qualquer outra forma de concentração de 

pessoas; 

 

VI- Fica determinada a medida extrema de restrição de circulação de pessoas 

no horário compreendido das 23h00 às 5h00, exceto às pessoas que necessitem, 

justificadamente, realizar o deslocamento pela cidade neste horário;  

 

VII- As lojas de conveniência, os bares, lanchonetes, restaurantes e 

congêneres, quando permitido o seu funcionamento, deverão encerrar suas atividades até às 

23h00;  

 

a) Fica vedada a realização de rodízios. 

 

VIII- Fica proibido o consumo de bebida alcoólica nos espaços públicos 

municipais, tais como praças, ruas, parques e afins; 

 

IX- Ficam cancelados quaisquer eventos religiosos presenciais; 

 

X- Fica reiterada a manutenção rigorosa das medidas de proteção, tais como 

uso de máscaras, distanciamento interpessoal, higienização constante, tanto pessoal como de 

materiais e superfícies; 

 

XI- Fica reiterada, a ocupação máxima para os estabelecimentos comerciais 

e de serviços, tantos essenciais como não essenciais, quando permitido o seu funcionamento, 

de no máximo 30% de seu APPCI, bem como para as academias de ginástica, o limite de 

ocupação máximo de 25% de sua capacidade; 

 

a) Os estabelecimentos comerciais deverão adotar medidas que visem o 

controle efetivo ao acesso ao seu interior, sob pena de ter suas atividades 

suspensas, até regularização. 

 

XII- Fica reiterada a proibição de atividades ambulantes, cujos vendedores 

não comprovem residência no município; 

 

XIII- Fica reiterada a ocupação máxima para os estabelecimentos 

relacionados à estética e higiene pessoal, quando permitido o seu funcionamento, de 1 (um) 

cliente por atendimento, devendo proceder na forma de agendamento, para garantir o 

cumprimento desta medida;   

 



 

 

XIV- Fica reiterada a ocupação máxima de 50% dos assentos, para os 

serviços de transporte coletivo; 

a)  Vedada às agências de turismo a realização de passeios e excursões; 

 

 

XV- Os funerais deverão observar os protocolos estaduais, bem como as 

medidas de distanciamento interpessoal e o limite máximo da permanência de 10 (dez) pessoas 

de forma simultânea (em ambientes fechados), bem como os velórios deverão ocorrer em locais 

ventilados, e, de preferência abertos, ainda terão a duração máxima de 4 (quatro) horas, 

ressalvados os casos em que seu início ocorra após às 18:00, onde o sepultamento deverá ocorrer 

até às 9:00hrs do dia seguinte; 

 

 

XVI- Fica determinada a atualização permanente em tempo real dos dados que 

são encaminhados ao Comitê Estadual de Crise, afim de que sejam claramente identificados os 

casos confirmados, os óbitos, os infectados recuperados, os que estão em acompanhamento 

domiciliar e as internações hospitalares; 

 

 

XVII- Fica determinada a intensificação na fiscalização do cumprimento dos 

decretos municipais, com a emissão de relatórios semanais e a intesificação na realização dos 

respectivos procedimentos de advertência verbal, bem como notificações às pessoas que 

descumprirem deliberadamente as medidas sanitárias decretadas, inclusive com encaminhamento 

ao Ministério Público, em caso de descumprimento. 

 

XVIII- Fica mantida a suspensão das aulas presenciais, na rede pública 

Municipal, mantendo-se a aplicação das atividades de forma remota. 

 

Art.7º. A fiscalização das medidas adotadas para o enfrentamento à pandemia 

do COVID-19, permanecem à cargo dos fiscais do Município, que poderão acionar os demais 

Òrgãos, tais como autoridades policiais e Ministério Público, ficando desde já autorizados a 

criação de procedimentos específicos às pessoas que descumprirem deliberadamente as medidas 

sanitárias decretadas, inclusive com encaminhamento dos expedientes ao Ministério Público 

local. 

 

Art.8 º Constitui crime, nos termos do disposto no art. 268 do Código 

Penal, infringir determinação do Poder Público, destinada a impedir introdução ou 

propagação de doença contagiosa. 

 

Parágrafo único. As autoridades deverão adotar as providências cabíveis 

para a punição, cível, administrativa e criminal, de todos aqueles que descumprirem ou 

colaborarem para o descumprimento das medidas estabelecidas neste Decreto. 

 

 



 

 

Art.9º. Permanecem em vigor, em não sendo conflitantes, no que couber, para 

fins desta norma local, as previsões contidas nos Decretos Municipais nºs 4992/2020, 

4995/2020, 4997/2020, 4999/20, 5004/20, 5010/20, 5019/20 e 5026/20. 

 

 

Art. 10º. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Art. 11º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

   

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES, 20 de julho 

de 2020. 

 

 

                                                                             PURANCI BARCELOS DOS SANTOS 

                                                                                      Prefeito Municipal 

 

 

Registre-se e publique-se: 

 

 

LAUREN RIBEIRO SIMCH 

Secretária Municipal da Administração e Planejamento 

 

 

 

 


